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Telessaúde: a um passo da aprovação
SANDRA FRANCO

 

Mais um passo foi dado 
rumo à aprovação do 

texto da lei que autoriza a 
prática da Telessaúde em 
todo o território nacional. 
Vale, porém, dizer que essa 
metodologia já está presen-
te no setor, sendo praticada 
por vários profissionais da 
saúde: nutricionistas, far-

macêuticos, psicológicos, fisio-
terapeutas, fonoaudiólogos, 
todos devidamente autorizados 
pelos seus próprios Conselhos, 
assim como também ocorre 
com os médicos, através da 
Telemedicina.  No último dia 
13 de dezembro, o plenário da 
Câmara dos Deputados apro-
vou o PL 1998/2020, rejeitan-
do, porém,  o substitutivo do 
Senado. O texto final aguarda 
a sanção presidencial. 

 Afinal, por que a lei se faz 
tão importante se a prática está 
normatizada pelos Conselhos, 
inclusive sendo amplamente 
aceita pela sociedade? A lei pos-
sibilitará a criação de políticas 
públicas voltadas para o desen-
volvimento da Telessaúde, des-
tinando-se mais recursos para 
a implementação da infraestru-
tura necessária e a capacitação 
da equipe assistencial . O aten-
dimento pela via de tecnologia 
de áudio e vídeo  não é mera 
transposição do real para o 
virtual, essencial que os pro-

fissional tenham desenvolvidas 
suas habilidades para a telea-
namnese, para a telepropedêu-
tica, para um teleatendimento, 
enfim. Imperativo construir, de 
forma objetiva, protocolos com 
linhas de cuidado ao paciente, 
em todas as áreas e especia-
lidades.

 Quando o texto passou pela 
apreciação do Senado, ganhou 
emendas que o tornaram mais 
restritivo quanto à indicação 
de drogarias e farmácias pelas 
plataformas de prescrição ele-
trônica.  A referida restrição 
foi sabiamente rejeitada pelo 
Congresso: evidente que não 
se pode tirar do consumidor o 
direito de escolher onde dese-
jar comprar seus medicamen-
tos, mas oferecer-lhe opções 
próximas à sua residência ou 
mesmo possibilitar descontos é 
favorável a ele e ao ecossiste-
ma de saúde.

 
O fundamental  e imperativo 

legal reside, todavia, no con-

sentimento do paciente  quanto 
ao compartilhamento de dados 
com esses estabelecimentos, 
caso haja.

 Uma Emenda do Senado 
que foi mantida pela Câmara 
estabelece  que compete ao 
Sistema Único de Saúde desen-
volver ações de aprimoramento 
do atendimento neonatal, com 
a oferta de ações e serviços 
de prevenção de danos cere-
brais e sequelas neurológicas 
em recém- nascidos, inclusive 
por Telessaúde.

 A Telemedicina e a 
Telessaúde foram aceleradas 
por conta da pandemia da 
Covid-19. A tecnologia no aten-
dimento do setor de saúde foi 
permitida em caráter emergen-
cial durante a pandemia pela 
Lei 13.989, de 2020, mas ainda 
precisa de uma regulamenta-
ção permanente.

Sandra Franco, consultora 
jurídica especializada em 
Direito Médico e da Saúde


